ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS:

Unidade Requisitante: Secretaria Municipal de Finanças

[bookmark: _Hlk196734499]Objeto: Contratação de uma empresa especializada em assessoria, consultoria na área contábil, financeira, orçamentária e operacional, para atuar na Prefeitura Municipal de Francisco Dantas, visando atender as finalidades da Administração, objetivando o atendimento às disposições contidas nas instruções Normativas do TCE-RN, bem como as normatizações emanadas pela secretaria do Tesouro Nacional-STN.
Este documento tem por objetivo concretizar os estudos técnicos preliminares visando subsidiar a contratação em assessoria, consultoria na área contábil, financeira, orçamentária e operacional, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no presente Estudo Técnico Preliminar - ETP.
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE:
A presente contratação justifica-se pela necessidade premente de a Prefeitura Municipal de Francisco Dantas/RN contar com empresa especializada em assessoria e consultoria nas áreas contábil, financeira, orçamentária e operacional, com o objetivo de assegurar a adequada condução dos atos administrativos e a estrita observância às normas legais e regulamentares que regem a Administração Pública.
A gestão contábil, financeira e orçamentária do ente municipal exige elevado grau de especialização técnica, atualização permanente e domínio das constantes alterações normativas, sobretudo aquelas emanadas do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte – TCE/RN, por meio de suas Instruções Normativas, bem como das diretrizes e normatizações expedidas pela Secretaria do Tesouro Nacional – STN, especialmente no que se refere à correta aplicação da contabilidade pública, à execução orçamentária, à elaboração de demonstrativos fiscais e ao cumprimento das obrigações acessórias exigidas pelos sistemas oficiais de informação e controle.
Ressalta-se que a inobservância dessas normatizações pode acarretar sanções administrativas, rejeição de contas, bloqueio de transferências voluntárias, restrições junto aos órgãos de controle e prejuízos à regularidade fiscal do Município. Assim, a atuação de empresa especializada mostra-se indispensável para garantir segurança técnica, conformidade legal, transparência dos atos administrativos e eficiência na gestão dos recursos públicos.
Além disso, a complexidade e o volume das demandas inerentes às áreas contábil, financeira, orçamentária e operacional superam a capacidade técnica e estrutural da equipe interna do Município, tornando necessária a contratação de apoio especializado que ofereça orientação técnica continuada, acompanhamento sistemático dos procedimentos administrativos e suporte na tomada de decisões gerenciais, contribuindo para o aprimoramento da governança pública.
A contratação pretendida visa, portanto, fortalecer os mecanismos de planejamento, controle e execução das políticas públicas, assegurar o correto cumprimento das metas fiscais, a fidedignidade das informações prestadas aos órgãos de controle e à sociedade, bem como promover a melhoria da gestão administrativa e financeira municipal, em consonância com os princípios da legalidade, eficiência, economicidade, transparência e responsabilidade fiscal.
Dessa forma, resta plenamente caracterizada a necessidade e a relevância da contratação, por se tratar de serviço essencial ao regular funcionamento da Administração Municipal e ao atendimento das finalidades públicas, garantindo que os atos administrativos sejam praticados com respaldo técnico adequado e em estrita conformidade com a legislação vigente.
3. ÁREA REQUISITANTE: 
	
Secretaria Municipal de Finanças 

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
A contratação deverá atender aos requisitos técnicos, operacionais e legais indispensáveis à adequada prestação dos serviços de assessoria e consultoria nas áreas contábil, financeira, orçamentária e operacional da Prefeitura Municipal de Francisco Dantas/RN, observando-se os princípios da legalidade, eficiência, economicidade, transparência e responsabilidade fiscal.
A empresa a ser contratada deverá possuir comprovada capacidade técnica e experiência na prestação de serviços similares aos do objeto, especialmente no âmbito da Administração Pública Municipal, demonstrando conhecimento aprofundado da legislação aplicada à contabilidade pública, finanças públicas, planejamento e execução orçamentária.
São requisitos essenciais da contratação:
I – Qualificação técnica comprovada, mediante apresentação de atestados de capacidade técnica emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem a execução satisfatória de serviços de assessoria e consultoria contábil, financeira, orçamentária e operacional em entes públicos;
II – Equipe técnica especializada, composta por profissionais legalmente habilitados, com formação compatível com as áreas de atuação do objeto, incluindo profissional com registro regular no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, responsável técnico pelos serviços prestados;
III – Domínio da legislação vigente, especialmente das normas emanadas pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte – TCE/RN, Secretaria do Tesouro Nacional – STN, Lei de Responsabilidade Fiscal, normas brasileiras de contabilidade aplicadas ao setor público – NBCASP, bem como demais dispositivos legais e regulamentares pertinentes;
IV – Capacidade de acompanhamento contínuo, com prestação de assessoria técnica permanente, incluindo orientações presenciais e/ou remotas, conforme a necessidade da Administração, garantindo suporte tempestivo às demandas contábeis, financeiras, orçamentárias e operacionais do Município;
V – Suporte técnico na elaboração, conferência e envio de informações obrigatórias, relatórios e demonstrativos exigidos pelos órgãos de controle, sistemas oficiais e plataformas governamentais, assegurando a fidedignidade, consistência e tempestividade dos dados;
VI – Atuação preventiva e corretiva, com identificação de riscos, inconsistências ou impropriedades técnicas, propondo medidas corretivas e orientações que contribuam para a melhoria contínua da gestão administrativa e financeira municipal;
VII – Disponibilidade para orientação técnica aos gestores e servidores, inclusive quanto à interpretação de normas, procedimentos administrativos, planejamento orçamentário e execução financeira;
VIII – Observância às normas de sigilo e confidencialidade, garantindo a proteção das informações institucionais, contábeis, financeiras e administrativas às quais tiver acesso em razão da execução contratual;
IX – Conformidade com a Lei nº 14.133/2021, bem como com as demais normas aplicáveis às contratações públicas, inclusive quanto às condições de execução, fiscalização, pagamento e responsabilização contratual;
X – Capacidade operacional compatível com a complexidade do objeto, demonstrando estrutura administrativa e tecnológica adequada à execução eficiente e contínua dos serviços contratados.
Dessa forma, os requisitos estabelecidos visam assegurar que a contratação resulte em serviços de elevada qualidade técnica, promovendo a regularidade fiscal, a segurança jurídica dos atos administrativos e o fortalecimento da governança pública municipal.


 6. LEVANTAMENTO DE MERCADO:
Em atendimento ao disposto na Lei nº 14.133/2021, foi realizado levantamento de mercado com a finalidade de identificar as soluções disponíveis capazes de atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Francisco Dantas/RN quanto à prestação de serviços de assessoria e consultoria nas áreas contábil, financeira, orçamentária e operacional.
O levantamento considerou a análise das alternativas existentes no mercado, incluindo a contratação de empresa especializada, a utilização de recursos próprios da Administração e outras soluções possíveis, avaliando-se aspectos como viabilidade técnica, capacidade operacional, conformidade legal e economicidade.
Verificou-se que a execução dos serviços por meio de recursos próprios mostra-se inviável, em razão da insuficiência de equipe técnica especializada, da complexidade das demandas e da necessidade de atualização contínua frente às constantes alterações normativas emanadas do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte – TCE/RN e da Secretaria do Tesouro Nacional – STN.
A alternativa de contratação de profissionais isolados ou soluções fragmentadas também se revelou inadequada, tendo em vista a natureza integrada e continuada dos serviços, que exige padronização de procedimentos, uniformidade de orientações técnicas e responsabilidade centralizada, sob pena de comprometer a eficiência e a segurança jurídica da gestão administrativa.
Dessa forma, concluiu-se que a contratação de empresa especializada em assessoria e consultoria técnica continuada constitui a solução mais adequada e vantajosa para a Administração Pública, por assegurar atendimento permanente, equipe qualificada, atualização normativa constante e suporte técnico integrado, atendendo plenamente às exigências legais e às necessidades operacionais do Município.
O levantamento de mercado evidenciou, ainda, a existência de empresas aptas a prestar os serviços pretendidos, com experiência na Administração Pública municipal, o que demonstra a viabilidade da contratação e a competitividade do mercado, em observância aos princípios da eficiência, economicidade e interesse público.
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
 	A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada em assessoria e consultoria técnica continuada nas áreas contábil, financeira, orçamentária e operacional, destinada a atender, de forma integrada e sistemática, as necessidades da Prefeitura Municipal de Francisco Dantas/RN, garantindo suporte técnico permanente às atividades administrativas essenciais e o cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis à gestão pública.
A prestação dos serviços abrangerá o acompanhamento técnico dos processos contábeis, financeiros e orçamentários do Município, compreendendo orientação, análise, revisão e validação dos procedimentos adotados pelas unidades administrativas, bem como o suporte à correta execução da legislação vigente, especialmente as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte – TCE/RN, as normatizações da Secretaria do Tesouro Nacional – STN e demais dispositivos legais pertinentes à Administração Pública.
A solução contempla a atuação preventiva e corretiva, por meio de assessoramento técnico especializado, com foco na mitigação de riscos administrativos, fiscais e contábeis, na melhoria da qualidade das informações produzidas e no fortalecimento dos mecanismos de planejamento, controle e transparência da gestão municipal. Inclui-se, ainda, o apoio técnico na elaboração, acompanhamento e envio das obrigações acessórias e demonstrativos fiscais aos sistemas oficiais de controle, assegurando a regularidade das informações prestadas aos órgãos de fiscalização e à sociedade.
Os serviços serão executados de forma continuada, podendo ocorrer de maneira presencial e/ou remota, conforme a necessidade da Administração, observando-se critérios de eficiência, tempestividade e qualidade técnica. A empresa contratada deverá disponibilizar equipe qualificada, com conhecimento técnico atualizado, capaz de prestar orientações, emitir pareceres, esclarecer dúvidas e auxiliar a gestão municipal na tomada de decisões estratégicas relacionadas à área contábil, financeira e orçamentária.
Como resultado esperado, a solução proporcionará maior segurança técnica e jurídica aos atos administrativos, redução de inconsistências e falhas formais, fortalecimento da governança pública e melhoria da eficiência na aplicação dos recursos públicos, em estrita observância aos princípios da legalidade, eficiência, economicidade, transparência, planejamento e responsabilidade fiscal, contribuindo de forma efetiva para o regular funcionamento da Administração Municipal e para o atendimento das finalidades públicas.
8. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS:
A Inexigibilidade deverá ser conforme a tabelas constantes do Documento de Formalização de Demanda apresentado em compilado realizado pela Secretaria Municipal de Finanças. 
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID
	QUANTIDADE
	VR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	Contratação de uma empresa especializada em assessoria, consultoria na área contábil, financeira, orçamentária e operacional, para atuar na Prefeitura Municipal de Francisco Dantas, visando atender as finalidades da Administração, objetivando o atendimento às disposições contidas nas instruções Normativas do TCE-RN, bem como as normatizações emanadas pela secretaria do Tesouro Nacional-STN.
	MÊS
	
12
	
R$ 12.000,00
	





R$ 144.000,00


9. IDENTIFICAÇÃO DA IMPOSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO ATRAVÉS DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:
       
           Não há impossibilidade na contratação em tela, tendo em vista se tratar de necessidade de contratação de assessoria com prestação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais de notória especialização para atender à necessidade apresentada pela Secretaria Municipal de Finanças, o qual atende aos requisitos do art. 74, III, “C” da Lei 14.133.
10. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO:
Após análise das características do objeto a ser contratado, conclui-se que não é recomendável o parcelamento do objeto da presente contratação.
O objeto consiste na prestação de serviços continuados de assessoria e consultoria técnica integrada nas áreas contábil, financeira, orçamentária e operacional, os quais demandam atuação conjunta, coordenada e permanente, com visão global da gestão municipal. O fracionamento desses serviços comprometeria a eficiência da execução contratual, podendo gerar sobreposição de atribuições, divergência de orientações técnicas, fragmentação das responsabilidades e aumento do risco de inconsistências nos procedimentos administrativos.
Além disso, a natureza dos serviços exige uniformidade metodológica, padronização das orientações e responsabilidade técnica centralizada, de modo a assegurar a correta aplicação das normas expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte – TCE/RN, pela Secretaria do Tesouro Nacional – STN e demais órgãos de controle. O parcelamento do objeto poderia dificultar a integração das informações contábeis, financeiras e orçamentárias, afetando a qualidade, a tempestividade e a confiabilidade dos dados produzidos.
Sob o aspecto econômico e operacional, a contratação de uma única empresa especializada proporciona maior eficiência administrativa, redução de custos indiretos de gestão e fiscalização contratual, bem como maior celeridade na tomada de decisões, atendendo ao princípio da economicidade previsto na Lei nº 14.133/2021.
Dessa forma, considerando a indivisibilidade funcional do objeto, a necessidade de atuação integrada e contínua e a busca pela eficiência, pela segurança técnica e pela regularidade administrativa, justifica-se a não realização do parcelamento, por se tratar da solução mais adequada para atender às finalidades da Administração Pública Municipal.
11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES: 
   
Não há contratações correlatas e/ou interdependentes.
12. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO:
A contratação de empresa especializada em assessoria e consultoria nas áreas contábil, financeira, orçamentária e operacional encontra-se plenamente alinhada ao planejamento estratégico, orçamentário e administrativo da Prefeitura Municipal de Francisco Dantas/RN, uma vez que se destina a viabilizar a execução regular das atividades essenciais da Administração Pública e o cumprimento das obrigações legais e fiscais do Município.
O objeto da contratação guarda compatibilidade com os instrumentos de planejamento governamental, notadamente o Plano Plurianual – PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e a Lei Orçamentária Anual – LOA, ao contribuir diretamente para o adequado planejamento, execução, controle e avaliação das ações governamentais, especialmente no que se refere à gestão dos recursos públicos, ao equilíbrio fiscal e à transparência dos atos administrativos.
A prestação de serviços técnicos especializados de forma continuada fortalece a capacidade institucional do Município, assegurando suporte técnico permanente às unidades administrativas responsáveis pela gestão contábil, financeira e orçamentária, o que se reflete na melhoria da qualidade das informações produzidas, no atendimento tempestivo às exigências dos órgãos de controle e na mitigação de riscos administrativos e fiscais.
Ademais, a contratação está alinhada às diretrizes de governança pública e de responsabilidade fiscal, na medida em que contribui para a conformidade dos procedimentos administrativos às normatizações expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte – TCE/RN e pela Secretaria do Tesouro Nacional – STN, bem como ao atendimento dos princípios da legalidade, eficiência, economicidade, planejamento e transparência previstos na legislação vigente.
Dessa forma, resta evidenciado que a contratação pretendida não constitui ação isolada, mas sim medida integrada ao planejamento da Administração Municipal, indispensável para a execução eficiente das políticas públicas, a regularidade fiscal do Município e o alcance dos resultados institucionais pretendidos.
 13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS:	
A contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assessoria e consultoria nas áreas contábil, financeira, orçamentária e operacional caracteriza-se como atividade predominantemente intelectual e administrativa, não envolvendo, de forma direta, a execução de obras, intervenções físicas, uso intensivo de recursos naturais ou geração significativa de resíduos sólidos, efluentes ou emissões atmosféricas.
Dessa forma, não se vislumbram impactos ambientais negativos relevantes decorrentes da execução do objeto contratado. Eventuais impactos indiretos restringem-se ao uso rotineiro de recursos administrativos, como consumo de energia elétrica, papel e equipamentos de informática, os quais são inerentes às atividades administrativas da Administração Pública.
Como medida de mitigação e alinhamento às boas práticas de sustentabilidade, a execução dos serviços poderá priorizar o uso de meios digitais para a produção, o envio e o armazenamento de documentos, a realização de reuniões e atendimentos por meios remotos, sempre que possível, contribuindo para a redução do consumo de papel, deslocamentos e, consequentemente, da emissão de poluentes.
Assim, conclui-se que a contratação apresenta impacto ambiental mínimo ou insignificante, estando em consonância com os princípios da sustentabilidade, da eficiência administrativa e do desenvolvimento sustentável previstos na legislação vigente.
 14. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS:
Para a adequada implementação da contratação de empresa especializada em assessoria e consultoria nas áreas contábil, financeira, orçamentária e operacional, a Administração Municipal de Francisco Dantas/RN deverá adotar as seguintes providências:
a) Planejamento da contratação, com a formalização da demanda por meio dos instrumentos adequados, observando as disposições da Lei nº 14.133/2021, bem como as orientações e normatizações expedidas pelos órgãos de controle;
b) Elaboração e aprovação do Estudo Técnico Preliminar – ETP e do Termo de Referência, contendo a definição clara do objeto, dos requisitos da contratação, do modelo de execução contratual, dos resultados esperados e dos critérios de medição e fiscalização;
c) Verificação da adequação orçamentária e financeira, com a devida previsão dos recursos necessários na Lei Orçamentária Anual, em compatibilidade com o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias;
d) Definição da modalidade e do procedimento de contratação, conforme a legislação vigente, assegurando a observância dos princípios da legalidade, isonomia, competitividade, economicidade e transparência;
e) Estabelecimento de critérios objetivos de habilitação e julgamento, especialmente quanto à qualificação técnica da empresa contratada, de modo a garantir a contratação de prestador com capacidade comprovada para execução do objeto;
f) Designação de gestor e fiscal do contrato, com atribuições claramente definidas, responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e avaliação da execução dos serviços, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021;
g) Formalização do instrumento contratual, com definição clara das obrigações das partes, prazos, forma de execução, critérios de pagamento, penalidades e hipóteses de rescisão;
h) Acompanhamento e fiscalização contínua da execução contratual, assegurando que os serviços sejam prestados com qualidade, regularidade e em conformidade com as normas legais e regulamentares aplicáveis;
i) Avaliação periódica dos resultados alcançados, verificando a efetividade da contratação no atendimento às necessidades da Administração e no cumprimento das obrigações legais e fiscais do Município.
 15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE:
	Esta equipe de planejamento declara viável e razoável está contratação em acordo ao previsto no Plano de Contratação Anual.

16. JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE: 	

Diante de toda a análise desenvolvida no presente estudo técnico preliminar, a contratação mostra-se viável em termos de disponibilidade de mercado, forma de fornecimento do objeto, competitividade do mercado, não sendo possível observar óbices ao prosseguimento da presente contratação. 
17. RESPONSÁVEIS REQUISITANTES:



Fábio Temístocles Campos Silveira 
Secretário Municipal de Finanças
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